
LEI COMPLEMENTAR N.º_633 

DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º 375, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1999, QUE DISCIPLINA O FUNCIONAMENTO DOS TEATROS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão ordinária realizada em 14 de agosto de 2008 e eu sanciono e promulgo a seguinte:   

LEI COMPLEMENTAR N.º 633

Art. 1.º - O artigo 1.º da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.º - A administração superior dos teatros municipais será exercida pela Secretaria Municipal de Cultura, observada a competência específica de seus agentes.” (NR)

Art. 2.º - O artigo 5.º da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5.º -  Os usuários dos teatros municipais prestarão caução em cheque ou em dinheiro, cujo valor será definido no Regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo, e reverterá ao Fundo de Assistência à Cultura - FACULT, na hipótese de não realização do espetáculo ou comunicação de seu cancelamento em prazo inferior a 15 (quinze) dias úteis anteriores à data agendada.” (NR)

Art. 3.º - O artigo 11 da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 - O requerimento de que trata o artigo anterior deverá ser instruído com os documentos a serem especificados no Regulamento desta Lei Complementar.

Parágrafo Único - Cabe ao Secretário Municipal de Cultura, ouvida a Coordenadoria de Teatros,  a  aprovação do material apresentado, por meio de despacho fundamentado.” (NR)
Art. 4.º - O artigo 13 da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13 - Será de exclusiva responsabilidade do usuário a confecção de ingressos, cartazes e filipetas, bem como a divulgação do espetáculo na mídia, obedecida a legislação pertinente e o Regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.” (NR)

Art. 5.º - O artigo 14 da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14 - Ficam reservados à Secretaria Municipal de Cultura, cadeiras, poltronas cativas, camarotes ou lugares nos teatros municipais, em número a ser definido no Regulamento desta Lei Complementar, vedada a venda de ingressos dos mesmos.” (NR)

 Art. 6.º - O artigo 15 da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15 - O período de utilização dos teatros municipais por um mesmo usuário, dar-se–á mediante parecer da Coordenadoria de Teatros e aprovação do Secretário Municipal de Cultura, por meio de despacho fundamentado, de acordo com os prazos máximos estabelecidos no Regulamento a ser expedido pelo Poder Executivo.” (NR)
Art. 7.º -  O “caput” do artigo 16 da Lei Complementar nº 375, de 27 de dezembro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 16 - A Seção dos Teatros Municipais escalará servidores para acompanhar ensaios e apresentações públicas, bem como para executar as funções de iluminador, sonoplasta, cenógrafo, maquinista, cenotécnico, porteiro, camareira, bilheteiro e servente, conforme determinação da Coordenadoria de Teatros.” (NR)

Art. 8.º - Ficam acrescidos ao artigo 17 da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999, os parágrafos 1.º e 2.º, com a seguinte redação:

“§ 1.º - A realização de espetáculos que utilizem  inflamáveis, materiais que sujem ou impregnem o palco, platéia ou o ambiente geral, líquidos em excesso, bem como cenas pirofágicas, dependerá de prévia e expressa autorização do Secretário Municipal de Cultura, após análise e parecer da Coordenadoria de Teatros. 

§ 2.º - Obtida a autorização de que trata o parágrafo anterior, fica o usuário obrigado, na hipótese de utilização de materiais inflamáveis ou realização de cenas pirofágicas, a acionar o Corpo de Bombeiros para acompanhamento da apresentação, bem como a realizar a limpeza do local, em qualquer hipótese.” (NR)

Art. 9.º - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o artigo 6.º, da Lei Complementar n.º 375, de 27 de dezembro de 1999.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 17 de setembro de 2008.

                           JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                        Prefeito Municipal

Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 17 de setembro de 2008.

.

                CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS 

                                                                                           Chefe do Departamento
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